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INTRODUÇÃO:
O Sistema Único de Saúde (SUS) enfrenta a complexidade em consolidar a política nacional de saúde, vinculada à diretriz de descentralização, a fim de garantir a universalidade e integralidade no sistema de saúde em territórios de alta desigualdade socioeconômica. Portanto, destaca-se a territorialização como primordial ao planejamento de ações e estratégias nas redes de serviços em saúde e fortalecimento do vínculo da saúde com a estruturação regional dos usuários (GADELHA et al., 2011).
Entende-se, então, o processo de expressão de um território existencial interagindo de forma continuada com determinantes que o configuram ambiente vivo, tais como o perfil populacional e a dinamicidade da identidade sociocultural. Neste contexto, a Atenção Básica à Saúde (ABS) se articula com o cuidado intersetorial a partir da percepção de que a ABS associa-se ao território como matéria-prima, enquanto a linha de cuidado representa a metodologia de intervenção em saúde (RAMOS, SOARES, MACERATA, 2014). 
Portanto, os sujeitos que compõem o território interagem com os multifatores que permeiam a expressividade do objeto de intervenção. Assim, fatores como condições sociais, sanitárias, econômicas, políticas e culturais não representam apenas um sujeito, mas a coletividade em um ambiente vivo e constantemente evolutivo (RAMOS, SOARES, MACERATA, 2014). 
Nesse sentido, as ações no campo da ABS devem ser planejadas pelo desenvolvimento de estratégias multidisciplinares baseando-se na demanda do território, logo, a efetividade dessas ações da Atenção Primária à Saúde (APS) se relaciona com o vínculo entre os profissionais e o sujeito em sua coletividade e o ambiente (SILVA, et al 2013). 
Considerando as evidências da relevância do processo de territorialização para ampliar as potencialidades da atuação das equipes na ABS e a viabilidade do cuidado continuado respeitando a dinamicidade da identidade do território, o presente estudo tem como objetivo descrever as percepções de um processo de territorialização, como instrumento de conhecimento das necessidades de saúde da população adscrita de uma Unidade de Atenção Primária a Saúde (UAPS) na periferia de Fortaleza. A referida unidade é campo de estágio curricular na área de saúde coletiva de uma universidade particular do mesmo município.
OBJETO DA INTERVENÇÃO
	População adscrita de uma Unidade de Atenção Primária em Saúde na Secretaria Executiva Regional VI com o objetivo de conhecer as necessidades de saúde dessa população a fim de desenvolver ações de assistências e promoção da saúde, assim como prevenção de doenças para a mesma. 	
	A Secretaria Executiva Regional VI contempla atualmente 29 bairros de Fortaleza, o que corresponde à 42% do território do município. A Unidade de Atenção Primária em Saúde onde foi realizada a atuação do estágio curricular em Saúde Coletiva localiza-se num conjunto habitacional cujo crescimento ocorreu a partir da ocupação do território de um aterro com a construção de casas minimamente estruturadas, portanto, destaca-se a precariedade das condições de vida da população e a situação de vulnerabilidade. 
	A Unidade de Atenção Primária em Saúde atua numa área de aproximadamente 27.538 habitantes, comportando cerca de 66 profissionais atuando no local, dentre os profissionais que preenchem a equipe mínima na Equipe Saúde da Família e demais funcionários de apoio ao funcionamento da Unidade. 
	A estrutura física da Unidade, como porta de entrada preferencial ao Sistema Único de Saúde (SUS), conserva-se com recepção, sala para acolhimento, coordenação administrativa, consultórios, sala para coleta de exames clínicos, salas de curativos, farmácia, copa, NAC, fraudário, banheiros feminino e masculino e estacionamento. Os procedimentos realizados considerados prioritários são o acompanhamento de gestantes no pré-natal, vacinação e realização de exames, prevenção de câncer do colo do útero e câncer de mama, puericultura, clínica médica e odontologia, além disso, a Unidade contempla o programa governamental Bolsa Família, o programa da suplementação da vitamina A para menores de cinco anos e o programa Cresça com seu filho. Desse âmbito a atuação cobre atualmente 71% da população.  

METODOLOGIA
Fundamentado na abordagem de pesquisa qualitativa, este estudo trata-se de um relato de experiência, em que a pesquisa-ação realizou-se de fevereiro a maio de 2016, em uma comunidade de Fortaleza-CE cuja delimitação de território referencia a população assistida por uma Unidade Básica de Saúde (UBS) vinculada ao Sistema Único de Saúde (SUS), campo de estágio supervisionado em saúde coletiva. A composição do grupo de pesquisa consiste em quatro graduandos em nutrição sob a supervisão de uma professora doutora em saúde coletiva.
Partindo do pressuposto de que o processo de territorialização ocorre de forma continuada a partir da pesquisa de um ambiente existencial interagindo com fatores distintos, o relato de experiência descreve as percepções da academia de nutrição se articulando com os profissionais da Estratégia Saúde da Família (ESF) em prol de compreender, numa visão holística, o contexto sociocultural e determinante no processo saúde-doença do sujeito. Portanto, compreende o estudo da população em seu território para o mapeamento da vulnerabilidade das demandas em saúde da coletividade em ênfase. 
RELATO DE EXPERIÊNCIA
	As percepções do processo de territorialização foram oriundas da pesquisa-ação da academia de nutrição enquanto estagiários numa UBS em Fortaleza-CE. Sabe-se que a UBS atua em uma área de 27.538 habitantes, com aproximadamente 66 profissionais atuando na AB, entre os profissionais destacam-se Médicos, Enfermeiros, Dentistas, Auxiliar de Enfermagem, Agentes Comunitários de Saúde (ACS) que compõem as equipes Saúde da Família (SF). A unidade é assistida por 26 ACS divididos em seis Equipes de Saúde da Família, sendo 3 equipes completas, 2 incompletas e 1 desativada por falta de profissionais da equipe mínima, dessa forma a unidade cobre cerca 71% dos habitantes.  
No primeiro momento foi elaborado um mapeamento da área de abrangência, no sentido de reconhecer os aspectos sociodemográficos, observando as características sanitárias, presença de risco ambiental e situações de comprometimento do Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA).  
	Em seguida, ainda baseados na abordagem observacional, foram realizadas visitas aos equipamentos sociais que configuram parte do aspecto socioeconômico e cultural da coletividade. A grande expressividade do território e capacidade de reprodução social reflete nos equipamentos disponíveis no ambiente vivo. Portanto, destacamos a Oca Comunitária como um equipamento social de grande relevância cultural e que também se articula com as ações em saúde, visto que abrange ações de terapias coletivas e individuais, assim como massoterapia e outras especialidades.
	A Oca de Saúde Comunitária trata-se de um ambiente com forte apelo cultural que foi criado com o objetivo de desenvolver atividades de acolhida aos habitantes da comunidade de forma humanizada, individualizada ou coletivamente, trabalhando os aspectos espirituais e demandas psicológicas do ser humano em sua singularidade. Dessa maneira, a Oca compõe-se por um corpo de massagistas e colaboradores da própria comunidade liderados por uma mulher indígena que representa o aspecto cultural marcante nas terapias e nas dependências do ambiente. 
 As creches municipais, as escolas municipais de ensino fundamental e médio, o distrito policial, e demais equipamentos nessa instância também foram contemplados no processo de reconhecimento do território e revelam a dinamicidade de uma região marcada pela vulnerabilidade socioeconômica, mas que permanece em estado de crescimento e desenvolvimento.
O Equipamento social denominado CUCA faz parte de uma rede composta por três unidades em distintas Regionais Executivas idealizados e mantidos pela Prefeitura atual. O CUCA consiste num espaço de integração localizado em pontos estratégicos de vulnerabilidade social da cidade. Apresenta-se como um espaço direcionado à jovens entre 15 e 29 anos oferecendo ambientes de formação que contempla espaço para leitura com acervo de livros e acesso à internet, rádio comunitária composta por equipamentos e instrutores capacitados para desenvolver programas de rádio com a comunidade, espaço para aulas de artes e lutas, salas desenvolvidas para aulas de dança, ginásio composto por quadras esportivas e piscina para aulas de natação, ambas as modalidades guiadas por pessoas capacitadas e sem custo para os jovens adeptos. 
O CUCA, portanto, representa um equipamento social de importante impacto na vida da comunidade, em especial do público alvo, visto que pode ser uma estratégia não apenas de inserção do indivíduos em atividades educativas, mas também um aliado ao estilo de vida saudável para pacientes da APS. Dessa maneira, entende-se a importância dos profissionais atuantes na unidade conhecerem os equipamentos que potencializam a qualidade de vida dos sujeitos.  
O reconhecimento de mercados e feiras livres no centro da região representa a valorização do comércio local em duas interfaces: fruto de crescimento econômico dos sujeitos em sua coletividade e a valorização da cultura de pequenos produtores. No entanto, nota-se a precariedade das condições sanitárias dos alimentos ofertados, caracterizando uma situação de insegurança alimentar. Nesse contexto, LINDEMANN et al (2016) descreve as dificuldades dos usuários adotarem uma alimentação adequada e saudável, destacando o fator econômico como determinante ao não acesso aos alimentos pelo custo elevado, seguidos de fatores comportamentais e cognitivos relacionados ao desejo de alimentos de baixo valor nutritivo e a falta de informação acerca da alimentação como prevenção de doenças e melhora na qualidade de vida, respectivamente.  
A visita ao Centro de Referência de Assistência Social (CRAS) auxiliou na percepção da academia de nutrição no âmbito da territorialização por se articular com serviços e unidade de redes socioassistencial que possibilitam as famílias da comunidade ingressar em programas, benefícios e demais projetos de proteção aos direitos. Através do Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família (Paif) que representa um serviço às famílias com a finalidade de fortalecer vínculos de forma continuada e proteger e promover o acesso integral aos benefícios garantidos como direito dos cidadãos. 
Além disso, há também o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) que tem o objetivo de mapear e prevenir situações de vulnerabilidade socioculturais, o incentivo a interação da comunidade com os aspectos de preservação dos seus direitos e desenvolvimento das potencialidades dos indivíduos com fortalecimento dos vínculos a partir da socialização. O reconhecimento das ações do CRAS permite a compreensão da necessidade do apoio assistencial para o desenvolvimento da comunidade como uma coletividade com grande potencial de crescimento e forte caráter sociocultural, contudo, que necessita de ações e estratégias que minimizem as situações de comprometimento da qualidade de vida. 
O Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) é uma unidade de proteção aos direitos que contempla indivíduos em situações de risco ou que tiveram qualquer direito violado, dessa forma, apresenta-se também como um apoio de Assistência Social que presta serviço à comunidade, especificamente ao público alvo que pode ser, por exemplo, vítima de violência psicológica ou física, violência sexual, situação de trabalho infantil, discriminação por orientação sexual ou etnia, abandono de incapaz, dentre outras situações que firam ou comprometam a dignidade e direitos humanos do sujeito. 
Assim, o CREAS representa uma unidade assistencial para a comunidade que promove o suporte para a população em situação de vulnerabilidade e que se relaciona com a coletividade como um equipamento social de grande impacto social e com os serviços de saúde, visto que os profissionais da Unidade Básica de Saúde (UBS) interagem diretamente com os indivíduos que podem estar em situação de risco e devem ser orientados ao acompanhamento de assistência e proteção do CREAS, portanto, entende-se como uma rede de proteção à coletividade.
Ainda na perspectiva dos equipamentos sociais, destaca-se também o Centro de Especialidades Odontológicas (CEO) é composto por três distintas unidades especializadas em atendimento odontológico e que representa um suporte que acolhe os pacientes encaminhados pela UBS oferecendo variados serviços como endodontia, odontopediatria e periodontia especializada. Então, percebe-se a relação do CEO com o profissional dentista que compõe a Saúde da Família (SF) para ampliar a atenção à saúde da população de forma continuada.
No processo de territorialização o reconhecimento de diferentes equipamentos sociais que se articulam com o sistema de saúde e diretamente com a comunidade exige uma compreensão ampliada para melhorar a atuação dos profissionais em prol da qualidade de vida e desenvolvimento da coletividade. 
O A rede de Atenção Psicossocial de Fortaleza compõe-se de serviços que se articulam entre si e se relacionam com os demais apoios assistenciais já citados anteriormente, além de programas e estratégias que garantam o suporte das demandas da sociedade, assim, o CAPS acolhe indivíduos com transtornos mentais e/ou dependentes de qualquer substância química, tais como alcoolismo e uso de outras drogas, com o objetivo de atender, reabilitar e inserir plenamente na sociedade através de estratégias de enfrentamento da situação de vulnerabilidade. 
As Unidades de Pronto Atendimento (UPA) que também foram contempladas no reconhecimento do território apresentam-se como unidades de atendimento especializado 24 horas por dia que abrangem todas as faixas etárias que se inicia pelo contato do usuário com a recepção. Posteriormente há uma triagem dos atendimentos que direcionam os usuários para as especialidades de acordo com a necessidade. 
As UPAs oferecem equipes comuns a todas as unidades compostas basicamente por médicos, enfermeiros, técnicos de enfermagem, assistentes sociais, bioquímicos, técnicos de radiologia, auxiliares de farmácia, técnicos de laboratório, auxiliares de laboratório, copeiras e auxiliares de transporte, assim oferecem um serviço clínico de maior complexidade que os oferecidos na UBS, no entanto, é perceptível que em algumas situações haja confusão no fluxo de atendimentos entre UPA e UBS, visto que os indivíduos em determinadas situações buscam atendimento primário à saúde nas unidades de atendimento especializado, o que sugere possíveis deficiências no acolhimento e continuidade na linha de cuidado na Unidade Básica de Saúde.  
Enquanto isso, a perspectiva da comunidade quanto à UBS foi analisada baseando-se no processo de territorialização observacional e investigativa, análise prática de como o sistema garante o acesso da população fundamentando-se nos princípios da Universalidade, Equidade e Integralidade da atenção à saúde que implica em um acesso garantido por direito, além dos elementos como as diretrizes políticas interligando os princípios estratégicos de Descentralização, Regionalização, Hierarquização e Participação social. 
As informações, aquém das observacionais, foram coletadas a partir da abordagem como forma de entrevista informal com pacientes aleatórios. A partir da análise de discurso notou-se a execução da saúde primária como condizente à proposição de cuidado integrado, acolhimento e cumprimento da responsabilidade social do Estado, visto que há profissionais qualificados e estrutura física favorável ao apoio à comunidade. Contudo, devido às peculiaridades que envolvem a política e a gestão de recursos financeiros voltados à saúde, existe um déficit quanto às necessidades da demanda, assim, entende-se que há um comprometimento dos serviços da unidade e consequentemente prejuízos a população dependente do Sistema Único de Saúde.
Quanto às potencialidades da participação e controle social há a necessidade de incentivo à população, visto que o sujeito tem espaço e voz ativa na política nacional de saúde através de ferramentas como ouvidorias e conselhos, no entanto, tais ferramentas são pouco utilizadas no âmbito da AB pelos usuários. Segundo CRUZ et al (2012), a participação popular representa um poder social para elencar políticas públicas e ações para a promoção à saúde como um direito democrático para o controle social e deve ser difundida. 
As percepções acerca da análise de discurso dos profissionais da Estratégia Saúde da Família (ESF) revelam a complexidade da atuação enquanto equipe multiprofissional, visto que a complexidade de evoluir do modelo biomédico para uma visão holística do sujeito, contemplando os determinantes do meio para o processo saúde-doença exige maior compreensão da singularidade do sujeito. Dessa forma, apenas parte dos profissionais apresenta perfil para desenvolver esta competência, então, compreende-se a importância de desenvolver habilidades ainda na formação do profissional para melhor atuação na APS. 
Além disso, destaca-se a expectativa de parte dos usuários pela abordagem voltada à reabilitação do sujeito, enquanto os demais compreendem o cuidado integrado na prática da clínica ampliada, o que sugere a complexidade desta mudança de atenção em saúde. 
O processo de territorialização, portanto, revela o contexto em que se encontram os usuários, além do reconhecimento do espaço delimitado, mas os aspectos que permeiam a trajetória histórica e cultural de uma coletividade, com olhar sobre a capacidade de reprodução social e evolução cultural, observando os equipamentos que integram o ambiente vivo e as situações de vulnerabilidade da população para, então, desenvolver estratégias em saúde que atendam as demandas advindas da territorialização contemplando os princípios do SUS e compreendendo ainda que se trata de um processo contínuo. 
A atuação na Saúde Coletiva permite que o profissional estabeleça vínculo com os usuários de forma a atuar continuamente, destacando o aspecto da humanização que proporciona a acolhida, o acolhimento do sujeito, portanto, se relaciona além do indivíduo, também as suas necessidades, anseios, trajetória sociocultural e o ambiente como fatores que permeiam a singularidade do sujeito e interferem na saúde, então, o reconhecimento do território com as percepções de vida dos usuários permite uma maior aproximação da realidade e das demandas da coletividade de forma profunda e consequentemente ampliada.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
	É fundamental ressaltar que o modelo de assistência em saúde exige dos profissionais uma complexa compreensão da multicausalidade que determina a demanda em saúde de uma coletividade. Além disso, faz-se necessário ampliar a visão dos fatores que envolvem o processo saúde-doença do sujeito considerando seu contexto social, cultural, econômico, histórico e de vulnerabilidade. 
	Entende-se que o processo de territorialização influencia na percepção da equipe multidisciplinar no sentido de compreender a singularidade do sujeito. No entanto, nota-se a necessidade de realizar o estudo do território e seus condicionantes de maneira contínua visto que há alta potencialidade de mudanças nesse cenário. 
	Destaca-se, contudo, a importância de valorizar a territorialização em sua dimensão subjetiva, ou seja, a percepção do território para realizar diagnóstico em saúde, acolhimento dos usuários do Sistema e consequente promoção à saúde da população. Para isso, é preciso o planejamento de estratégias que visam contemplar a integralidade do cuidado. 
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